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RESUMO: O presente trabalho é parte de um mestrado profissional em desenvolvimento que analisa limites das 

políticas curriculares para a efetivação da educação em direitos humanos e da educação sexual emancipatória, 

propondo possibilidades da pedagogia queer para contribuir na reversão desse cenário. Utiliza parte da revisão de 

literatura narrativa (Rother, 2007) de abordagem qualitativa (Chizzotti, 2014) com o objetivo de apresentar as 

contribuições da pedagogia queer resultantes de uma revisão de literatura. Discute limitações da abordagem de 

questões de gênero e sexualidade no ensino fundamental, mas sinaliza possibilidades e alternativas reunidas no 

estudo do material coletado na revisão de literatura. Aponta que a formação de professores para a diversidade é, 

junto com os avanços na legislação, um potente instrumento que pode ser utilizado para mudança da realidade 

violenta vivida pela população LGBTQIA+. 
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INTRODUÇÃO 

As pessoas LGBTQIA+ sofrem preconceitos no espaço escolar que são reflexos do 

crescimento das violências contra homossexuais e bissexuais registrados no Atlas da violência 

de 2021 (CERQUEIRA et al., 2021, p.62). A educação em direitos humanos fundamentada no 

princípio do reconhecimento e valorização das diferenças e das diversidades (BRASIL, 2012) 

reafirma o dever da escola respeitar a todos. Apesar do silêncio da Base Nacional Comum 

Curricular - BNCC (BRASIL, 2017) e do Currículo Paulista (2018) sobre questões de gênero e 

educação sexual nos anos finais do ensino fundamental, é possível construir práticas 

emancipatórias, conforme demonstram os estudos coletados na revisão de literatura, parte de 

uma pesquisa de mestrado profissional em andamento.  

A formação inicial falha no preparo dos docentes para lidarem com a diversidade sexual 

dos estudantes, o que a torna negligenciada e carente de abordagem no currículo. A Base 

Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação) 

(BRASIL, 2019), menciona a diversidade humana, mas não cita relações de gênero e educação 

sexual, o que demonstra o processo de silenciamento ao qual a população LGBTQIA+ é 

sujeitada. 

O presente trabalho analisa limites das políticas curriculares para a efetivação da 

educação em direitos humanos e da educação sexual emancipatória e propõe possibilidades da 

pedagogia queer para contribuir para reverter esse cenário. Para uma breve análise sobre os 
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avanços da ciência nesse sentido, foi realizada uma revisão de literatura narrativa (ROTHIER, 

2007) de abordagem qualitativa (CHIZZOTTI, 2014), cerne desse resumo expandido. O 

objetivo desse trabalho é apresentar as contribuições da pedagogia queer resultantes de uma 

revisão de literatura realizada no Portal de periódicos da Capes e no Google Acadêmico com 

trabalhos publicados entre os anos 2001 e 2023.  

 

METODOLOGIA 

A revisão de literatura sobre Pedagogia Queer foi realizada a partir do levantamento de 

trabalhos publicados em revistas científicas, com revisão por pares, de Qualis A1 a B5, nas 

bases de dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível Superior (Capes) e 

Google Acadêmico. Para tal, utilizou-se o termo “pedagogia queer”, sem qualquer restrição de 

data, haja vista a escassez de trabalhos acerca do tema. Foram apreciados aqueles escritos nas 

línguas portuguesa, espanhola e inglesa. Na primeira base, houve 35 resultados e, na segunda, 

32. 

Dentre os 57, selecionaram-se estudos que fazem relação entre Pedagogia Queer e 

Educação Básica, especialmente a segunda etapa do Ensino Fundamental, ou ainda entre 

Pedagogia Queer e currículo, assim como revisões de literatura. Eliminaram-se as resenhas de 

livros e os textos que versavam sobre o ensino superior. Observou-se, a partir de 2017, um 

aumento do número de estudos publicados, que sinaliza a resistência acadêmica na luta pela 

visibilidade do tema, não obstante as pressões do segmento conservador da sociedade. Contudo, 

apenas 6 versam sobre a necessidade de se atualizar currículo sem, no entanto, tecer 

proposituras concretas que visem essas mudanças. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As publicações analisadas, em sua maioria, trazem a evolução da Pedagogia Queer, desde 

os fundamentos da Pedagogia Queer proposta por Deborah Britzman (1995), até as abordagens 

brasileiras propostas por Guacira Lopes Louro (2001). Em sua maioria, os artigos versam sobre 

a Pedagogia Queer como medida emancipatória, de reconhecimento das minorias sexuais, que 

“estão muito mais visíveis e, consequentemente, torna-se mais explícita e acirrada a luta entre 

elas e os grupos conservadores.” (LOURO, 2001, p. 542). Há grande intervalo de anos sem 

publicações relevantes. Tal não causa estranhamento, pois há resistência do debate do assunto 

por parte da sociedade, que alega a existência de “doutrinação ideológica”. Diversos estudos, 

como os de CÉSAR (2010) e RODRIGUES (2010), discorrem sobre as possibilidades de uma 
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educação a partir da diferença e da pedagogia queer. LOURO (2012, p. 367) pensa que, “(...) o 

queer entraria no currículo (...) para provocar mudanças mais radicais no modo de conceber o 

conhecimento”. O silenciamento demonstra retrocesso, já que o Plano Nacional da Educação 

(PNE) 2014-2024 (BRASIL, 2014) menciona o respeito aos direitos humanos e diversidade, 

embora não enfatize textualmente questões de gênero e educação sexual.  

A BNCC, contemporânea ao PNE, trazia, até sua segunda versão, princípios que davam 

aos sujeitos da Educação Básica direito “ao respeito e ao acolhimento na sua diversidade, sem 

preconceitos de origem, etnia, gênero, orientação sexual, idade, convicção religiosa ou 

quaisquer outras formas de discriminação (...)” (BRASIL, 2016, p. 34). O texto mencionava 

expressões como “gênero”, “orientação sexual” e “homofobia” como temas a serem abordados 

nas aulas. Na terceira versão do documento houve supressão dessas expressões, como se esses 

assuntos fossem proibidos no espaço escolar. Restou uma única habilidade, que menciona 

“múltiplas dimensões da sexualidade humana (biológica, sociocultural, afetiva e ética).” 

(BRASIL, 2018, p. 349).  

O Currículo Paulista (SÃO PAULO, 2019, p. 290) replicou, com poucas alterações, a 

habilidade correspondente da BNCC. Percebe-se que o documento estadual utilizou-se de 

eufemismos para relegar as expressões “gênero”, “identidade sexual” e “orientação sexual”, 

substituindo-as por “dimensões biológicas, socioculturais, afetivas e éticas”, de cunho 

eminentemente subjetivo. Não há menção em outras disciplinas que não em Ciências, ainda que 

de forma transversal.  

 Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) são mais favoráveis e servem apenas para 

subsidiar a prática docente. Não tem aplicação obrigatória, mas oferecem sugestões e 

orientações de como esses temas podem ser abordados, respeitando a faixa etária do aluno. O 

documento destaca a importância de a escola tratar a sexualidade como algo fundamental nas 

vidas das pessoas, sem substituir as famílias, promovendo discussões e reflexões para mitigar 

preconceitos e discriminações. O texto sugere que o docente ultrapasse a perspectiva biológica 

da sexualidade humana e seja vista como um aspecto natural e inerente ao ser humano, como 

reafirmado por CAVALCANTE e SILVA (2014). O volume 10.5 do documento trata do Tema 

Transversal – Orientação Sexual, e potencializa o caráter progressista do documento. Ele 

reforça a necessidade de formação específica para que o professor possa tratar do assunto com 

qualidade e propriedade, o que também é sugerido, por exemplo por SILVA e ALVES (2020).  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É possível observar que a temática da diversidade sexual enfrenta desafios no contexto 

educacional. Os documentos oficiais apresentam limitações sobre identidade e orientação 

sexual, o que reflete a resistência e oposição de parte da sociedade, levando à escassez de 

estudos, principalmente em relação ao currículo. 

É mais que necessária educação que acolha a diversidade. Por isso, aliada aos avanços 

na legislação, a formação de professores é fator primordial para a mudança de cenário, para que 

haja integração do tema na formação inicial e continuada, e, consequentemente, maior ênfase 

no currículo dos anos finais do ensino fundamental de modo a contribuir com mudança de 

mentalidades que mitiguem as violências contra a população LGBTQIA+. 
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